
N
as campanhas eleitorais, cau-
sa indignação o tanto que os
candidatos a cargos executi-
vos (prefeitos, governadores e

presidente da República) e seus mar-
queteiros não sabem o que é o Sistema
Único de Saúde (SUS) e o desconhe-
cem como a política nacional de saúde
garantida na Constituição Federal de
1988 – uma política de Estado!

Se soubessem, teriam apenas um
compromisso: universalizar o SUS!
Nem mais, nem menos! Como desco-
nhecem, se danam a prometer “coi-
sas” no varejo, como se não houvesse
uma diretiva nacional a seguir: o SUS,
a política de saúde mais ampla e com-
pleta de um país no mundo!

Um caso exemplar é o do Mara-
nhão. A eterna governadora Roseana
Sarney e o seu vice do PT, vulgo Luiz
Macaxeira, dizendo ser o maior “pro-
grama” de saúde da história do Mara-
nhão, inventaram o Saúde é Vida
(olha a tolice: trocar política de Estado
por programa!), cujo carro-chefe seria
a construção de 72 hospitais, com
abertura de 1.944 leitos. Nem metade
dos prometidos existe! E os inaugura-
dos, com problemas de diferentes or-
dens, como disse Martins Costa Neto
(PRB), prefeito de São Félix de Balsas:
“Eles construíram um hospital de
grande porte para um município de pe-
queno porte. Além disso, sempre atra-
sam o repasse dos recursos, repasse
que já não é suficiente para manter
aquele elefante branco” (“Mais um
prefeito desmascara farsa do Saúde é
Vida”, 12.9.2013).

Ai, meus sais! Uma canseira a tos-
quice dessa gente que se dana a prome-
ter UPAs a granel, ambulâncias e UTIs-

cegonha e hospitais a granel, despudo-
radamente, como se não houvesse uma
política nacional de saúde à espera de
implantação/implementação e sem con-
siderar que é a partir dos princípios do
SUS que resolveremos, paulatinamen-
te, os entraves à atenção à saúde de mo-
do digno.

É emergencial uma alfabetização
em SUS! Carmen Teixeira, em “Os prin-
cípios do Sistema Único de Saúde”, es-
creveu: “O SUS pode ser entendido, em
primeiro lugar, como uma ‘Política de
Estado’, materialização de uma decisão

adotada pelo Congresso Nacional, em
1988, na chamada Constituição cidadã:
‘Saúde, direito de todos, dever do Esta-
do’”.

E continua: “O SUS assume e consa-
gra os princípios da universalidade,
equidade e integralidade da atenção à
saúde da população brasileira, o que im-
plica concebê-lo como ‘imagem-objeti-
vo’ de um processo de reforma do siste-
ma de saúde ‘herdado’ do período ante-
rior, um ‘sistema de saúde’ capaz de ga-
rantir o acesso universal da população a
bens e serviços que garantam sua saúde
e bem-estar, de forma equitativa e inte-
gral... Aos princípios ‘finalísticos’, que
dizem respeito à natureza do sistema

que se pretende conformar, agregam-se
os ‘princípios estratégicos’: as diretrizes
políticas, organizativas e operacionais
que apontam ‘como’ deve vir a ser cons-
truído o ‘sistema’ que se quer confor-
mar, institucionalizar. Tais princípios
são a descentralização, a regionaliza-
ção, a hierarquização e a participação
social. A universalidade, portanto, é um
princípio finalístico, ou seja, é um ideal
a ser alcançado... Para que o SUS venha
a ser universal, é preciso se desenca-
dear um processo de universalização”.

Compromisso com o SUS é a pro-
messa de universalizar suas ações. O
resto é firula! É desconfiar de candidatu-
ras que prometem “coisas” a granel, de-
monstrando a mais completa e absoluta
ignorância das questões de saúde da ci-
dade, do Estado e do país que querem
governar.

Quem não sabe do que o povo de fato
precisa não merece ser eleito!
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NO BANCO
DOS RÉUS

Em outubro último, o Banco Central considerou
procedentes 2.607 reclamações feitas contra cin-
co instituições financeiras de grande porte. O vo-
lume é 14,20% maior do que o total de reclama-
ções de setembro, que, por sua vez, já foi maior
do que o de agosto.
As reclamações referem-se apenas àquelas relati-
vas ao descumprimento de normas fixadas pelo
Conselho Monetário Nacional ou pelo BC. Não
comportam, por exemplo, as queixas de demora
no atendimento, que obedecem a regras fixadas
pelos municípios.
Todos aqueles bancos possuem mais de 1 mi-
lhão de clientes. O levantamento também com-
preende os bancos com menor clientela. Para ob-
ter o índice, o BC considera as reclamações pro-
cedentes divididas pela quantidade de clientes
multiplicada por 100 mil.
As reclamações se repetem mês a mês. A maior
parte delas se refere a débitos não autorizados
feitos nas contas-correntes dos clientes. A co-
brança indevida de tarifas por serviços não con-
tratados constitui outra grande fonte de queixas
dos correntistas.
Apesar dos esforços do BC para equilibrar as re-
lações entre esses prestadores de serviços finan-
ceiros e seus clientes, predomina a assimetria en-
tre um e outro. Os bancos são quase sócios de
seus clientes, operando suas contas-correntes co-
mo se estas fossem deles.
Débitos e cobranças indevidas são consequência
dessa autonomia. Sendo assim, não é o banco
que é parceiro de seu cliente, embora o faça acre-
ditar nisso e eventualmente o valha, mas a insti-
tuição financeira é que tem milhares de parcei-
ros fiéis.
Nem todos os clientes reclamam da prestação
de serviço que recebem. A maioria não tem cons-
ciência de seus direitos de consumidor. Os orga-
nismos de recepção de queixas não são acessí-
veis como deveriam. Outras vezes, os valores im-
plicados não justificam o esforço.
Os brasileiros não têm a cultura da reclamação
formal. Isso só agora vem se desenvolvendo,
com o crescimento da consciência de cidadania.
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